
EDITAL N. 045/2023 - PROGEP/UFSM, DE 05 DE OUTUBRO DE 2023 
CONCURSO PÚBLICO CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

 
ANEXO I 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS 
 
 
     Cargo: BIÓLOGO 
 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
     Estudar seres vivos, desenvolver pesquisas na área de biologia, biologia molecular, biotecnologia, 

biologia ambiental e epidemiologia e inventariar biodiversidade; organizar coleções biológicas; manejar 
recursos naturais; desenvolver atividades de educação ambiental; realizar diagnósticos biológicos, 
moleculares e ambientais, além de análises clínicas, citológicas, citogênicas e patológicas. Assessorar 
nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
Curso superior em Ciências Biológicas e Registro no Conselho Competente. 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 

           4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 
 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Interpretação de texto 
1.1 Leitura e interpretação de gêneros textuais em diferentes mídias e semioses: objetivo(s) do texto, 
temática, estrutura composicional, mecanismos de coesão, tipologia textual; 
1.2 A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
 
2. Semântica 
2.1 Significação de palavras e expressões em contexto (sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, 
denotação, conotação); 
2.2 Figuras de linguagem; 
 
3. Morfologia 
3.1 Processo de formação de palavras; 
3.2 Classes de palavras (substantivo, adjetivo, pronome, advérbio, conjunção e verbo): natureza, forma, 
função e emprego; 
3.3 Colocação pronominal; 
 
4. Sintaxe  
4.1 Frase, oração e período; 
4.2 Estrutura do período simples: termos da oração (essenciais, integrantes e acessórios); 
4.3 Concordância nominal e verbal; 
4.4 Regência nominal e verbal (crase); 
4.5 Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
2. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações;  
3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021);  



4. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal;  
5. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, e suas alterações;  
6. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 7.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  
7. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;  
8. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência);  
9. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública;  
10. Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, 
ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e 
institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelos Decretos nº 9.723, de 2019 e 10.279, de 
2020);  
11. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019);  
12. Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho 
de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;  
13. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014, com as alterações posteriores (Resoluções N. 023/2016; N. 
037/2016; N. 016/2017; e, N. 056/2021);  
14. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, com as alterações posteriores e nos 
termos do Anexo da Resolução UFSM nº 016/2019, de 02 de julho de 2019;  
15. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Biossegurança; 
2. Biodiversidade: características gerais e importância biológica dos grupos Archaea, Eubactérias, 
Protista, Fungi, Gimnospermas, Angiospermas, Invertebrados e Vertebrados; 
3. Biologia celular: estrutura e funcionamento das células e técnicas de laboratório usadas no estudo das 
células; 
4. Genética e Biologia Molecular: conceitos gerais e principais técnicas de laboratório (citogenética, 
extração e visualização de ácidos nucleicos, técnicas de PCR, sequenciamento de ácidos nucleicos); 
5. Bioquímica: conceitos gerais e principais técnicas de laboratório; 
6. Materiais e equipamentos de laboratório: uso e conservação; 
7. Preparo de soluções; 
8. Boas Práticas de Laboratório; 
9. Microscopia óptica. 
 
 
 
 
 



 
     Cargo: ENGENHEIRO/ENGENHARIA ELÉTRICA 
 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
      Desenvolver projetos de engenharia; executar obras; planejar, coordenar a operação e a manutenção, 

orçar, e avaliar a contratação de serviços; controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e 
executados; elaborar normas e documentação técnica. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
Curso Superior em Engenharia Elétrica e Registro no Conselho Competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 

            4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 
 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Interpretação de texto 
1.1 Leitura e interpretação de gêneros textuais em diferentes mídias e semioses: objetivo(s) do texto, 
temática, estrutura composicional, mecanismos de coesão, tipologia textual; 
1.2 A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
 
2. Semântica 
2.1 Significação de palavras e expressões em contexto (sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, 
denotação, conotação); 
2.2 Figuras de linguagem; 
 
3. Morfologia 
3.1 Processo de formação de palavras; 
3.2 Classes de palavras (substantivo, adjetivo, pronome, advérbio, conjunção e verbo): natureza, forma, 
função e emprego; 
3.3 Colocação pronominal; 
 
4. Sintaxe  
4.1 Frase, oração e período; 
4.2 Estrutura do período simples: termos da oração (essenciais, integrantes e acessórios); 
4.3 Concordância nominal e verbal; 
4.4 Regência nominal e verbal (crase); 
4.5 Pontuação. 
  
4.2 Parte II: Legislação 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
2. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações;  
3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021);  
4. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal;  
5. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, e suas alterações;  
6. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 7.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  



7. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;  
8. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência);  
9. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública;  
10. Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, 
ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e 
institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelos Decretos nº 9.723, de 2019 e 10.279, de 
2020);  
11. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019);  
12. Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho 
de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;  
13. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014, com as alterações posteriores (Resoluções N. 023/2016; N. 
037/2016; N. 016/2017; e, N. 056/2021);  
14. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, com as alterações posteriores e nos 
termos do Anexo da Resolução UFSM nº 016/2019, de 02 de julho de 2019;  
15. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Circuitos elétricos CC e CA 
1.1 Circuitos Resistivos; 
1.2 Fontes dependentes ou controladas; 
1.3 Métodos de análise de circuitos; 
1.4 Circuitos lineares invariantes de primeira e segunda ordem; 
1.5 Teoremas de redes; 
1.6 Análise de circuitos com excitação senoidal; 
1.7 Elementos armazenadores de energia e circuitos acoplados; 
1.8 Circuitos polifásicos; 
1.9 Potência e energia em circuitos elétricos; 
1.10 Resposta em frequência; 
1.11 Métodos de Fourier; 
 
2. Conversão eletromecânica de energia 
2.1 Eletromagnetismo. Leis do Eletromagnetismo. Circuitos magnéticos. Geração de força eletromotriz. 
Produção de Conjugado Mecânico em máquinas elétricas; 
2.2 Materiais magnéticos. Propriedades dos materiais magnéticos. Aplicações de materiais magnéticos; 
2.3 Transformadores. Princípios de Operação. Regulação e eficiência. Características construtivas. 
Ensaios. Transformadores monofásicos e polifásicos. Autotransformadores. Transformadores para 
instrumentação. Especificações de transformadores; 
2.4 Máquinas Elétricas Rotativas de Corrente contínua. Princípios de Operação. Comutação. 
Características construtivas. Motores de Corrente Contínua. Geradores de Corrente Contínua; 
2.5 Máquinas Elétricas Rotativas de Corrente alternada. Princípios de Operação. Características 
construtivas. Motores Síncronos. Geradores Síncronos. Motores de Indução. Motores monofásicos. 
Motores polifásicos; 
 
3. Circuitos eletrônicos 
3.1 Componentes empregados em circuitos eletrônicos; 
3.2 Tecnologia de semicondutores: diodos, transistores e circuitos integrados; 
3.3 Circuitos com diodo, transistores e amplificadores operacionais; 
3.4 Circuitos realimentados, osciladores e lineares digitais; 
3.5 Fontes de tensão reguladas; 
 
4. Circuitos digitais 
4.1 Sistemas numéricos; 



4.2 Álgebra booleana; 
4.3 Descrição de circuitos lógicos; 
4.4 Circuitos lógicos combinacionais; 
4.5 Circuitos lógicos sequenciais; 
4.6 Aritmética digital; 
4.7 Contadores e registradores; 
4.8 Conversores A/D e D/A; 
4.9 Dispositivos de memória; 
4.10 Projeto de hardware e software com microprocessadores; 
 
5. Medidas elétricas e instrumentação 
5.1 Medição e erro. Precisão e exatidão. Algarismos significativos. Tipos de erro. Análise estatística. 
Sistemas de unidades de medidas. Padrões de medição; 
5.2 Instrumentos analógicos de medição: Indicadores, registradores e acumuladores; 
5.3 Medições com pontes; 
5.4 Instrumentos eletrônicos de medidas elétricas; 
5.5 Análise de sinais. Análise de ondas. Análise de distorção harmônica. Análise espectral; 
5.6 Sensores, transdutores e atuadores. Transformadores de corrente. Transformadores de Potencial; 
5.7 Sistemas de aquisição de dados. Sistemas de instrumentação. Interfaces entre transdutores e 
sistemas eletrônicos de medição e controle. Condicionamento de sinais; 
 
6. Automação industrial 
6.1 Controladores lógicos programáveis (CLP); 
6.2 Redes industriais; 
6.3 Interface homem-máquina; 
6.4 Sistemas supervisórios; 
6.5 Integração de sistemas supervisórios com banco de dados; 
 
7. Eletrônica de potência e acionamentos elétricos 
7.1 Dispositivos semicondutores de potência; 
7.2 Retificadores; 
7.3 Inversores; 
7.4 Conversores CC-CC; 
7.5 Chaves convencionais de partida de motores de indução; 
7.6 Chave eletrônica de partida suave de motores de indução; 
7.7 Acionamento em velocidade variável com inversores de frequência; 
 
8. Sistemas de controle 
8.1 Fundamentos de sistemas de controle automático; 
8.2 Transformada de Laplace; 
8.3 Modelagem matemática de sistemas dinâmicos; 
8.4 Análise de resposta transitória; 
8.5 Controladores industriais (PID); 
8.6 Método do lugar das raízes; 
8.7 Método da resposta em frequência; 
8.8 Análise de estabilidade; 
8.9 Implementação prática de sistemas de controle; 
 
9. Instalações elétricas em baixa e média tensão 
9.1 Normas utilizadas. Normas Brasileiras e regulamentações das concessionárias; 
9.2 Dados necessários para a elaboração de projetos elétricos prediais e industriais; 
9.3 Concepção, organização e formulação de projetos elétricos; 
9.4 Planejamento da Instalação. Demanda. Previsão de demanda. Obtenção, análise e manipulação de 
curvas de carga; 
9.5 Tarifação de energia elétrica. Regulamentação da ANEEL. Cálculo de tarifas. Avaliação de contratos  
de energia elétrica; 
9.6 Dimensionamento de condutores elétricos. Tipos de condutores. Sistemas de distribuição. Critérios 
para a divisão de circuitos. Circuitos de baixa tensão. Condutores de média tensão. Barramentos. 
Critérios de dimensionamento de condutores. Materiais. Isolações. Blindagens. Perdas elétricas e 
dielétricas de condutores. Tipos de linhas e métodos de instalação; 
9.7 Dimensionamento de condutos. Eletrodutos. Canaletas no solo. Canaletas e perfilados. Bandejas. 
Leitos. Prateleiras. Espaços em construção. Linhas enterradas. Túneis; 



9.8 Cálculo de correntes de falta em instalações elétricas. Análise de correntes de falta. Sistema de base  
e valores por unidade. Tipos de curto-circuito. Determinação das correntes de curto-circuito; 
9.9 Dimensionamento das proteções em instalações elétricas. Proteção, coordenação e seletividade; 
9.10 Sistemas de aterramento. Definições e dimensionamento. Esquemas de aterramento. Proteção 
contra contatos. Resistividade do solo. Dimensionamento de aterramento com hastes. Dimensionamento  
de aterramento com condutores enterrados. Dimensionamento de malha de Terra; 
9.11 Projeto de subestação de consumidor; 
9.12 Sistemas de Proteção contra descargas atmosféricas; 
9.13 Qualidade de energia em instalações elétricas. Fator de Potência. Distorção harmônica. Eficiência 
energética. Cálculo econômico de projetos. Programas de eficiência energética; 
9.14 Geração industrial. Dimensionamento de usinas de Geração. Cogeração. Produção de energia a 
partir de fontes renováveis; 
9.15 Iluminação. Projeto luminotécnico. Conceitos. Lâmpadas. Dispositivos de Controle. Luminárias. 
Iluminação de interiores. Iluminação de Exteriores. Iluminação de emergência. Métodos de Projeto 
Luminotécnico; 
 
10. Engenharia de segurança 
10.1 Definições básicas; 
10.2 Normas regulamentadoras; 
10.3 Tipos e etapas de inspeção de segurança; 
10.4 Equipamentos de proteção coletiva – EPC; 
10.5 Equipamentos de proteção individual – EPI; 
10.6 Programa de conservação auditiva; 
10.7 Programa de proteção respiratória. 
 



     Cargo: ENGENHEIRO/ENGENHARIA MECÂNICA 
 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
      Desenvolver projetos de engenharia; executar obras; planejar, coordenar a operação e a manutenção, 

orçar, e avaliar a contratação de serviços; controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e 
executados; elaborar normas e documentação técnica. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
Curso Superior em Engenharia Mecânica e Registro no Conselho Competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 

      
4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 
 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Interpretação de texto 
1.1 Leitura e interpretação de gêneros textuais em diferentes mídias e semioses: objetivo(s) do texto, 
temática, estrutura composicional, mecanismos de coesão, tipologia textual; 
1.2 A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
 
2. Semântica 
2.1 Significação de palavras e expressões em contexto (sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, 
denotação, conotação); 
2.2 Figuras de linguagem; 
 
3. Morfologia 
3.1 Processo de formação de palavras; 
3.2 Classes de palavras (substantivo, adjetivo, pronome, advérbio, conjunção e verbo): natureza, forma, 
função e emprego; 
3.3 Colocação pronominal; 
 
4. Sintaxe  
4.1 Frase, oração e período; 
4.2 Estrutura do período simples: termos da oração (essenciais, integrantes e acessórios); 
4.3 Concordância nominal e verbal; 
4.4 Regência nominal e verbal (crase); 
4.5 Pontuação. 
  
4.2 Parte II: Legislação 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
2. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações;  
3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021);  
4. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal;  
5. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, e suas alterações;  
6. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 7.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  



7. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;  
8. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência);  
9. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública;  
10. Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, 
ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e 
institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelos Decretos nº 9.723, de 2019 e 10.279, de 
2020);  
11. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019);  
12. Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho 
de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;  
13. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014, com as alterações posteriores (Resoluções N. 023/2016; N. 
037/2016; N. 016/2017; e, N. 056/2021);  
14. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, com as alterações posteriores e nos 
termos do Anexo da Resolução UFSM nº 016/2019, de 02 de julho de 2019;  
15. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Termodinâmica e transmissão de calor 
1.1 Leis da Termodinâmica;  
1.2 Máquinas térmicas, refrigeradores e bombas de calor;  
1.3 Energia, trabalho e calor; 
1.4 Entropia;   
1.5 Fluidos de trabalho, propriedades; 
1.6 Aplicações da refrigeração e ar condicionado;  
1.7 Dutos e ventiladores;  
1.8 Psicrometria; 
1.9 Métodos e aplicações da ventilação; 
1.10 Transmissão de calor: condução, convecção e radiação;  
1.11 Convecção forçada e natural; 
1.12 Trocadores de calor;  
 
2. Mecânica de fluidos e Máquinas de fluido 
2.1 Propriedades dos fluidos; 
2.2 Estática do fluido, cinemática e dinâmica de fluidos;  
2.3 Perda de carga;  
2.4 Medição de vazão e pressão;  
2.5 Bombas e turbinas hidráulicas;  
2.6 Energia, vazão, potência e rendimentos;  
2.7 Aplicações de bombas e turbinas hidráulicas;  
2.8 Perdas de energia em máquinas de fluxo; 
 
3. Motores de Combustão Interna 
3.1 Tipos, princípios de funcionamento e aplicações;   
3.2 Parâmetros de projeto;   
3.3 Combustíveis;   
3.4 Emissões residuais de combustão;   
3.5 Sistemas de alimentação;  
3.6 Sistemas de transmissão;  
3.7 Sistemas de arrefecimento; 
 
4. Estática e Dinâmica 
4.1 Estática dos Pontos Materiais; 



4.2 Corpos Rígidos: Sistemas Equivalentes de Forças;  
4.3 Equilíbrio dos Corpos Rígidos; 
4.4 Análise de Estruturas; 
4.5 Forças em Vigas e Cabos;  
4.6 Forças Distribuídas: Momentos de Inércia; 
4.7 Cinemática e Cinética dos Corpos Rígidos no Plano; 
 
5. Mecânica dos Sólidos 
5.1 Tração;  
5.2 Compressão; 
5.3 Corte; 
5.4 Torção; 
5.5 Flexão; 
5.6 Análise de Tensões; 
5.7 Análise de Deflexões; 
5.8 Cilindros de Paredes Finas; 
5.9 Vigas Curvas; 
5.10 Fadiga; 
5.11 Impacto; 
5.12 Fluência; 
 
6. Projeto de Máquinas 
6.1 Tolerâncias e Ajustes; 
6.2 Uniões Soldadas; 
6.3 Ligações Parafusadas; 
6.4 Embreagem; 
6.5 Freios; 
6.6 Molas; 
6.7 Mecanismos Articulados; 
6.8 Cames; 
6.9 Mancais; 
6.10 Eixos e Árvores; 
6.11 Transmissão por Engrenagens; 
6.12 Transmissão por Elementos Flexíveis; 
6.13 Vedações; 
6.14 Sistemas de Elevação de Carga; 
6.15 Metodologia de Projeto; 
6.16 Desenho Mecânico; 
6.17 Metrologia; 
6.18 Vibrações Mecânicas; 
6.19 Instrumentação Industrial; 
 
7. Ciência dos Materiais 
7.1 Estrutura e Ligações Atômicas;  
7.2 Solidificação e Imperfeições em Sólidos; 
7.3 Difusão em Sólidos; 
7.4 Diagrama de Fases;  
7.5 Aços e Ferros Fundidos; 
7.6 Propriedades, Seleção e Ensaios;  
7.7 Tratamentos Térmicos e Termoquímicos; 
 
8. Processos de Fabricação 
8.1 Usinagem; 
8.2 Soldagem; 
8.3 Conformação Mecânica; 
8.4 Fundição. 
 
 



     Cargo: MÉDICO/PSIQUIATRIA 
 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
      Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; implementar ações para promoção da 

saúde; coordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas; 
elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica. Assessorar nas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
Curso superior em Medicina e Residência concluída em Psiquiatria reconhecida pelo Ministério da 
Educação ou Título de Especialista em Psiquiatria da Associação Brasileira de Psiquiatria e Registro no 
Conselho Competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 

           4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 
 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Interpretação de texto 
1.1 Leitura e interpretação de gêneros textuais em diferentes mídias e semioses: objetivo(s) do texto, 
temática, estrutura composicional, mecanismos de coesão, tipologia textual; 
1.2 A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
 
2. Semântica 
2.1 Significação de palavras e expressões em contexto (sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, 
denotação, conotação); 
2.2 Figuras de linguagem; 
 
3. Morfologia 
3.1 Processo de formação de palavras; 
3.2 Classes de palavras (substantivo, adjetivo, pronome, advérbio, conjunção e verbo): natureza, forma, 
função e emprego; 
3.3 Colocação pronominal; 
 
4. Sintaxe  
4.1 Frase, oração e período; 
4.2 Estrutura do período simples: termos da oração (essenciais, integrantes e acessórios); 
4.3 Concordância nominal e verbal; 
4.4 Regência nominal e verbal (crase); 
4.5 Pontuação. 
  
4.2 Parte II: Legislação 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
2. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações;  
3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021);  
4. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal;  
5. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, e suas alterações;  
6. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 



11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 7.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  
7. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;  
8. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência);  
9. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública;  
10. Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, 
ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e 
institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelos Decretos nº 9.723, de 2019 e 10.279, de 
2020);  
11. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019);  
12. Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho 
de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;  
13. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014, com as alterações posteriores (Resoluções N. 023/2016; N. 
037/2016; N. 016/2017; e, N. 056/2021);  
14. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, com as alterações posteriores e nos 
termos do Anexo da Resolução UFSM nº 016/2019, de 02 de julho de 2019;  
15. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Semiologia e Psicopatologia dos transtornos mentais; 
2. Diagnóstico psiquiátrico; 
3. História clínica e etiologia dos transtornos mentais; 
4. Exame do estado Mental; 
5. Transtornos do Desenvolvimento; 
6. Transtorno da Esquizofrenia e Outros transtornos psicóticos; 
7. Transtorno bipolar e transtornos relacionados; 
8. Transtorno de ansiedade; 
9. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos relacionados; 
10. Transtornos depressivos; 
11. Transtornos relacionados a trauma e a estressores; 
12. Transtornos dissociativos; 
13. Transtornos de sintomas somáticos e transtornos relacionados; 
14. Transtornos alimentares; 
15. Transtornos Sexuais e parafílicos; 
16. Transtornos disruptivos, do controle de impulsos e da conduta; 
17. Transtornos relacionados a substancia e transtornos aditivos; 
18. Transtornos Neurocognitivos; 
19. Transtornos da personalidade; 
20. Interconsulta Psiquiátrica; 
21. Emergências e urgências em psiquiatria e Avaliação de Suicídio; 
22. Psicofarmacologia Básica e Aplicada; 
23. Psiquiatria forense; 
24. Psicologia médica; 
25. Ética e Deontologia médica; 
26. Psiquiatria Geriátrica. 
 
 
 
 



      Cargo: MUSEÓLOGO 
 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
      Organizar, ampliar e conservar, em museu, coleções de peças, adotando sistemas específicos de 

catalogação, classificação, manutenção e divulgação, para facilitar a exposição do acervo, possibilitar o 
controle de peças, auxiliar pesquisadores em suas consultas e despertar maior interesse no público. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
Curso Superior em Museologia e Registro no Conselho Competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova prática, a saber: 
 
Etapa I: Prova objetiva (peso 5), composta por 50 questões, divididas em três partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II: Prova Prática (peso 5) 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos  
- Caráter eliminatório e classificatório 
 

            4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 
 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Interpretação de texto 
1.1 Leitura e interpretação de gêneros textuais em diferentes mídias e semioses: objetivo(s) do texto, 
temática, estrutura composicional, mecanismos de coesão, tipologia textual; 
1.2 A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
 
2. Semântica 
2.1 Significação de palavras e expressões em contexto (sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, 
denotação, conotação); 
2.2 Figuras de linguagem; 
 
3. Morfologia 
3.1 Processo de formação de palavras; 
3.2 Classes de palavras (substantivo, adjetivo, pronome, advérbio, conjunção e verbo): natureza, forma, 
função e emprego; 
3.3 Colocação pronominal; 
 
4. Sintaxe  
4.1 Frase, oração e período; 
4.2 Estrutura do período simples: termos da oração (essenciais, integrantes e acessórios); 
4.3 Concordância nominal e verbal; 
4.4 Regência nominal e verbal (crase); 
4.5 Pontuação. 
  
4.2 Parte II: Legislação 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
2. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações;  
3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021);  
4. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal;  



5. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, e suas alterações;  
6. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 7.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  
7. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;  
8. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência);  
9. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública;  
10. Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, 
ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e 
institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelos Decretos nº 9.723, de 2019 e 10.279, de 
2020);  
11. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019);  
12. Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho 
de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;  
13. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014, com as alterações posteriores (Resoluções N. 023/2016; N. 
037/2016; N. 016/2017; e, N. 056/2021);  
14. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, com as alterações posteriores e nos 
termos do Anexo da Resolução UFSM nº 016/2019, de 02 de julho de 2019;  
15. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Acessibilidade em museus; 
2. Exposições Museológicas: conceitos, técnicas e aplicações; 
3. Educação em museus; 
4. Estudos de avaliação em museus e seus públicos; 
5. Legislação e políticas públicas para museus; 
6. Gestão museológica: plano museológico e diagnóstico; 
7. Gestão de acervos: política de gestão de coleções; documentação museológica e conservação 
preventiva de acervos; 
8. História dos Museus no Brasil; 
9. Teoria museológica. 
 
 
5. ORIENTAÇÕES PARA A PROVA PRÁTICA:  
A Prova Prática consistirá em atividade de documentação e inventário de objetos de acervo 
(museológico, bibliográfico ou arquivístico) e elaboração de plano de conservação preventiva, a partir de 
patrimônios materiais constituídos no contexto da Universidade Federal de Santa Maria. 
 
Conforme previsto no subitem 9.1 do Edital N. 045/2023-PROGEP/UFSM, será publicado Edital 
específico de convocação dos candidatos para a Prova Prática, contendo orientações detalhadas sobre 
a etapa. 


